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BOLETIN O F I C I A L 
DE LA P R O V I N C I A DE LEO 
Administración. — Excma. Diputación 
(Intervención de Fondos). Telf. 233500. 
Imprenta.—Imprenta Provincial. Ciudad 
Residencial Infantil San Cayetano. — 
Teléfono 225263. 
SÁBADO, 27 DE OCTUBRE DE 1979 
NÚM. 245 
D E P O S I T O L E G A L L E - 1—1958-
F R A N Q U E O C O N C E R T A D O 24/5. 
No se publica domingos ni días festivos. 
Ejemplares sueltos: 10 pesetas. 
Advertencias: 1.a—Los s e ñ o r e s Alcaldes y Secretarios municipales e s tán obligados a disponer que se fije un 
ejemplar de cada número de este B O L E T I N O F I C I A L en el sitio de costumbre, tan pronto como se red» 
ba, hasta la fijación del ejemplar siguiente. 
2. »—-Los Secretarios municipales cuidarán de coleccionar ordenadamente el B O L E T I N O F I C I A L , para su encua-
d e m a c i ó n anual. 
3. »—Las Inserciones reglamentarias en el B O L E T I N O F I C I A L se han de mandar por el Excmo. Sr. Gobernador Civil. 
Suscripción ai B O L E T I N O F I C I A L : 600 pesetas a! trimestre; 900 pesetas al semestre, y 1.200 pesetas al año . 
Edictos y anuncios de pago: Abonarán a razón de 20 pesetas l ínea. 
DELEGACION PROVINCIAL DE TRABAJO 
C O N V E N I O S 
V I S T O el expediente r e l a t ivo a l Convenio Colect i -
vo de Trabajo de la Empresa " M i n e r o S i d e r ú r g i c a de 
Ponferrada, S. A . " Minas de C a r b ó n , y sus t rabaja-
dores, y 
R E S U L T A N D O que con fecha 3 de sept iembre de 
1979, t u v o entrada en esta D e l e g a c i ó n de Trabajo , es-
crito de l Presidente de la C o m i s i ó n Del iberadora de l 
Convenio, a l que se a c o m p a ñ a b a e l tex to de dicho 
Convenio —suscrito en Ponferrada e l d í a 1 de septiem-
bre entre la r e p r e s e n t a c i ó n de la Empresa y la de sus 
trabajadores—- y la d o c u m e n t a c i ó n anexa a i mismo, 
sol ic i tándose que por este Organismo se procediese a 
su h o m o l o g a c i ó n . 
R E S U L T A N D O que de conformidad con lo estable-
cido en el Rea l Decreto 217/79, de 19 de enero, sobre 
homologac ión de Convenios Colectivos de Trabajo , con 
íecha 21 de septiembre de 1979, se d i c tó Providencia de 
Suspens ión del plazo para d ic tar R e s o l u c i ó n , a tenor 
de lo dispuesto en e l ar t . 14 de la L e y 38/73 de 19 de 
diciembre; para una vez realizado e l opor tuno estu-
dio e c o n ó m i c o , elevar e l re fer ido Convenio a l conoci-
miento de la C o m i s i ó n Delegada del Gobierno para 
Asuntos e c o n ó m i c o s , por tener la empresa afectada m á s 
de 500 trabajadores de p l a n t i l l a . ' 
R E S U L T A N D O que la C o m i s i ó n Delegada del Go-
bierno para Asuntos E c o n ó m i c o s , en su r e u n i ó n de l 8 
de octubre de 1979 dio su conformidad a este Con-
venio. 
R E S U L T A N D O que en la t r a m i t a c i ó n de este expe-
diente se han observado las prescripciones legales reT 
Slamentarias. 
^ C O N S I D E R A N D O que esta D e l e g a c i ó n P r o v i n c i a l de 
t raba jo es competente para proceder a la homologa-
ron del Convenio acordado por las partes, as í como 
•Para disponer su i n s c r i p c i ó n en e l Registro correspon-
diente y p u b l i c a c i ó n en el BOLETÍN OFICIAL de la pro-
vincia, a tenor de lo establecido en el art . 14 de la 
^ey 38/73 de 19 de dic iembre , Real Decreto-Ley 43/77 
de 25 de nov iembre y Real Decreto-Ley 49/78 de 25 
de dic iembre , as í como e l Real Decreto 217/79, de 19 
de enero y d e m á s disposiciones concordantes. 
C O N S I D E R A N D O que e l presente Convenio Colec-
t i v o de Trabajo para la empresa " M i n e r o S i d e r ú r g i c a 
de Ponferrada — S e c c i ó n Minas de C a r b ó n a cuya 
h o m o l o g a c i ó n dio su conformidad la C o m i s i ó n Delega-
da del Gobie rno para Asuntos E c o n ó m i c o s en su re-
u n i ó n de 8 de octubre de 1979—, se ajusta a los precep-
tos reguladores contenidos, fundamenta lmente , en las 
disposiciones citadas y de manera especial en e l Rea l 
Decreto L e y 49/78, de 26 de dic iembre, sobre p o l í t i c a 
l abora l y de empleo, en cuanto a l crecimiento sala-
r i a l previs to para e l a ñ o 1979 y que igualmente en sus 
restantes disposiciones, no se observa v i o l a c i ó n alguna 
de normas de derecho necesario, procede su homolo-
gac ión . 
V I S T O S los textos legales citados y d e m á s de gene-
r a l ap l i c ac ión , esta D e l e g a c i ó n P r o v i n c i a l de Trabajo, 
A C U E R D A : Pr imero.—Homologar e l Convenio Co-
lec t ivo de Traba jo de á m b i t o empresar ia l para la Sec-
ción de Minas de C a r b ó n de la Empresa M i n e r o Side-
r ú r g i c a de Ponferrada, S. A . y sus trabajadores, hacien-
do la advertencia de que ello se entiende, s in p e r j u i -
cio de los efectos previstos en e l art . 5, p á r r a f o 2.° y 
ar t . 7 de l Real Decreto L e y 43/77, de 25 de noviembre , 
cuya vigencia fue prorrogada por el Real Decreto L e y 
4S/78 de 26 de dic iembre. 
Segundo.—Notificar la presente R e s o l u c i ó n a los re -
presentantes de los trabajadores y de la Empresa en 
ia C o m i s i ó n Del iberadora , h a c i é n d o l e s saber que por 
tratarse de R e s o l u c i ó n h o m o l o g a t ó r i a , no cabe recurso 
alguno contra la misma en v í a admin is t ra t iva , a tenor 
de lo preceptuado en e l art . 14 de la L e y 38/73, de 
19 de dic iembre . 
Tercero.—Disponer su p u b l i c a c i ó n en el BOLETÍN 
OFICIAL de la p rov inc ia y su i n s c r i p c i ó n en e l Registro 
correspondiente de esta D e l e g a c i ó n de Trabajo. 
As í lo acuerdo, mando y firmo, en L e ó n a v e i n t i d ó s 
de octubre de m i l novecientos setenta y nueve.—El 
Delegado de Trabajo, J o s é Salazar G ó m e z . 
CONVENIO C O L E C T I V O DE T R A B A J O Q U E S U S C R I B E N 
MINERO S I D E R U R G I C A DE PONFERRADA, S. A. Y L O S 
P R O D U C T O R E S DE LA MISMA R E G I D O S POR LA O R D E -
NANZA DE T R A B A J O PARA LA MINERIA DEL C A R B O N 
C A P I T U L O I 
NORMAS GENERALES 
A r t í c u l o 1.°—Ambito de a p l i c a c i ó n . — E l presente Con-
ven io afecta a M i n e r o S i d e r ú r g i c a de Ponferrada, S. A . y 
a los productores de la misma, regidos por la Orde-
nanza de Trabajo para la M i n e r í a d e l C a r b ó n , que pres-
tan sus servicios en centros laborales situados en las 
zonas de V i l l a b l i n o , Ponferrada y Toreno. 
A r t . 2 . °—Ent r ada en v igor—Este Convenio t e n d r á 
una vigencia de un año , desde e l 26 de j u l i o de 1979 
a l 25 de j u l i o de 1980, y se e n t e n d e r á prorrogado de 
a ñ o en a ñ o si cualquiera de las partes no lo clenun-
cia con una a n t e l a c i ó n m í n i m a de tres meses a la fe-
cha de su venc imien to o a la de cualquiera de sus 
p r ó r r o g a s . 
A r t . 3 . °—ind iv i s ib i l idad .—El ar t icu lado del presente 
Convenio const i tuye u n todo o r g á n i c o e ind iv i s ib le , de 
fo rma t a l que las mater ias objeto de l m i smo han de 
ser reguladas en su to ta l idad por lo pactado en é l . 
A r t . 4 . ° — C o m p e n s a c i ó n . — L a s mejoras e c o n ó m i c a s de 
cualquier clase que se establezcan durante la vigencia 
de l presente Convenio, só lo t e n d r á n efect ividad si con-
sideradas las percepciones globalmente y en c ó m p u -
to anual , resultansen superiores a las pactadas en e l 
mismo. 
A r t . 5 .°—Condición m á s beneficiosa.—En n i n g ú n caso 
p o d r á resul tar per judicado u n t rabajador por aplica-
c ión de l presente Convenio, t e n i é n d o s e en cuenta la 
to t a l idad de los devengos anuales que venga perci -
biendo. 
A r t . 6,0--Aprobacion conjunta.—En el supuesto de 
que la A u t o r i d a d A d m i n i s t r a t i v a , en uso de las facul -
tades que le competen, no homologase alguno de los 
pactos de l Convenio, q u e d a r á é s t e s in e ñ c a c i a alguna 
en su to ta l idad , debiendo reconsiderarse su contenido 
por ambas partes. 
A r t . 7 . °—Normas supletorias.—En todo lo no pre-
vis to en e l presente Convenio, se e s t a r á a lo dispuesto 
en la Ordenanza de l Trabajo para la M i n e r í a de l Car-
b ó n v igen te en la ac tual idad y d e m á s normas aplica-
bles, todo el lo s in pe r ju ic io de lo dispuesto en e l art . 4.°. 
A r t . 8.°—-Comisión Par i t a r ia . — L a C o m i s i ó n Par i ta -
r i a de l Convenio e s t a r á compuesta por cuatro repre-
sentantes de la Empresa, a designar en cada momento 
por é s t a y cuatro representantes de los trabajadores, 
a designar en cada caso por el C o m i t é de Empresa, 
de entre los que han asistido a las deliberaciones de 
este Convenio. 
Dicha C o m i s i ó n p o d r á solici tar de la D e l e g a c i ó n Pro-
v i n c i a l de Trabajo que nombre una persona que la 
presida y otra que a c t ú e de Secretario. 
L a competencia y funciones de esta C o m i s i ó n Pa-
r i t a r i a s e r á n las que de te rmina la L e y de Convenios 
Colectivos de 19 de d ic iembre de 1973 y disposiciones 
concordantes para su a p l i c a c i ó n . 
A r t . 9.°—-Ambas partes hacen constar que, a su j u i -
cio, las mejoras pactadas en el Convenio se acomodan 
a lo dispuesto en el Real Decreto-Ley 49/1978 de l 26 
de d ic iembre , aceptando de manera especial los l í m i t e s 
e c o n ó m i c o s en é l establecidos. 
C A P I T U L O I I 
SALARIOS 
A r t . 10.°—-Salario base de Empresa.—El salario base 
de Empresa se i n c r e m e n t a r á en 357 pesetas por d í a 
de t rabajo para cada c a t e g o r í a , por l o que la nueva 
escala t e n d r á las c u a n t í a s que se ind ican en el anexo 
I de l Convenio. 
Este incremento de 357 pesetas procede de: 307 p^. 
setas del Convenio Colect ivo de 1978 y cuando éste 
no alcance d icha cant idad d e l denominado Comple. 
mentos ; las 50 pesetas restantes de d e t r a e r á n de CoirJ 
plementos. 
S i e l impor te de l Convenio Colect ivo de 1978 es 
superior a las 307 pesetas integradas en el salario cls 
Empresa, e l exceso de a q u é l se i n c l u i r á en e l devengo 
Complementos. 
' A r t . 11.°—Mejoras salariales. — E s t a r á n constituidas 
por las que a c o n t i n u a c i ó n se de t a l l an : 
Convenio Colect ivo 1979 : Su c u a n t í a s e r á de 247 
pesetas por d í a t rabajado para todas las c a t e g o r í a s de 
in t e r io r y exter ior . 
Tienen pleno v igor los a r t í c u l o s 115, 116 y 117 de 
la Ordenanza de Trabajo, para el personal afectado por 
ios mismos. 
S i l i có t i cos de p r i m e r grado : Se les garantiza como 
mejora la que perc iban los de su c a t e g o r í a , no compu-
tando a este efecto la mejora obtenida en 1.° de ene-
ro ppdo., s in pe r ju ic io de lo que puedan perc ib i r en 
1.° de enero p r ó x i m o . 
Por tanto, su mejora , por d í a trabajado, s e r á de 247 
pesetas. 
Picadores: L a base de l c á l c u l o de ios destajos en 
labores de arranque en tal leres con potencia superior 
a 2,50 m . o i n f e r i o r a 0,50 m . se a u m e n t a r á en un 10 
por 100. E n capas vert icales de potencia superior a 
2,50 m . la base del cá l cu lo se a u m e n t a r á en un 18 
por 100. 
Se e s t u d i a r á conjuntamente por la C o m i s i ó n de des-
tajos y la Empresa la c o r r e c c i ó n y s impl i f icac ión del 
ac tual sistema, s i ha lugar . As imi smo se e s t u d i a r á el 
c á l c u l o de destajo para coladeros, rampones, chimeneas 
y pozos en e s t é r i l . 
Ayudantes mineros : Los que t raba jen en labores 
de ar ranque y p r o t e c c i ó n de ta l leres t e n d r á n u n índi-
ce de cua l i f icac ión personal ent re 1 y 1,40 que, mu l t i -
pl icado por e l impor t e d e l incent ivo actual , d a r á el 
incent ivo a perc ib i r . A los del Grupo Toreno se les 
a p l i c a r á e l citado í n d i c e de cua l i f icac ión de forma que 
exper imenten una mejora equivalente a los de los Gru-
pos mineros de V i l l a b l i n o . 
Mineros de 1.a: Los que t rabajen en g a l e r í a s co-
b r a r á n e l promedio de los picadores d e l grupo y los 
que t rabajen en tal leres p e r c i b i r á n e l promedio de los 
picadores de l t a l l e r correspondiente. 
Oficiales t é c n i c o s de O r g a n i z a c i ó n de Servicios de 
i n t e r i o r : E l devengo "Complementos" que perciben 
actualmente se i n c r e m e n t a r á en 43 pesetas por día 
trabajado. 
A y u d a n t e de picador : Se crea la c a t e g o r í a de A y u -
dante de Picador, que se c o n c e d e r á a aquellos ayudan-
tes mineros que, real izando con eficacia los cometidos 
a t r ibuidos a esta c a t e g o r í a , destinados en talleres de 
ar ranque y con m á s de dos a ñ o s de a n t i g ü e d a d en la 
misma, de fo rma continuada, tengan conocimientos su-
ficientes para sus t i tu i r a u n picador que fai te a l tra-
bajo, real izando las funciones correspondientes a arran-
que y e n t i b a c i ó n en e l t a l le r con eficacia y seguridad-
E l ascenso s e r á siempre p rev ia so l ic i tud de los in-
teresados. , 
E l adies t ramiento c o n s i s t i r á en efectuar p r á c t i c a s o 
los trabajos de arranque y e n t i b a c i ó n en talleres, ba] 
la v ig i l anc ia y perfeccionamiento de picadores 0 P0 
teadores cualificados, durante un m á x i m o de 75 día . 
hasta conseguir u n grado de adiestramiento que lo ca-
pacite para alcanzar el 80 por 100, de l r end imien to qu^ 
•vengan obteniendo los picadores de l t a l l e r correspo -
diente, y en este momento se le c o n f i r m a r á en la c ' 
t e g o r í a de ayudante de picador, 
3 
E l n ú m e r o de ayudantes de picador en cada ta l l e r 
ga se rá superior a l 40 por 100 de l de picadores desti-
cados a l a r ranque en e l mismo. 
Si en el periodo de adiestramiento no supera la prue-
ba, q u e d a r á en la c a t e g o r í a de ayudante mine ro . 
E l ascenso de ayudante de picador a picador se h a r á 
por r iguroso orden de a n t i g ü e d a d . 
P r i m a de p r o d u c c i ó n : i L a p r i m a de p r o d u c c i ó n regu-
lada por acta de l a C o m i s i ó n de Jurados de l 11 de 
xr.aizo de 1975 y por actas de los Jurados de V i l l a b l i -
JJO, Ponferrada y Toreno, de los d í a s 11, 15 y 16 de 
febrero de 1977, respectivamente, p e r s i s t i r á con su 
actual r e g u l a c i ó n , salvo la g a r a n t í a de p e r c e p c i ó n que 
será de 113,76 pesetas por d í a trabajado. L a escala es 
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A n t i g ü e d a d : D u r a n t e la v igencia de este Convenio 
el personal comprendido en e l mismo p e r c i b i r á , en su 
caso, po r d í a de t rabajo u n qu inquen io y t r ienios con 
arreglo a las siguientes c u a n t í a s : 
Peones y asimilados: U n qu inquen io de 28. Pts. y 
trienios de 16,80 Pts. 
Peones especialistas y asimilados y oficiales de ofi-
cio que no sean de 1.a: U n qu inquen io de 29,29 Pts. y 
trienios de 17,57 Pts. 
Resto de l personal : U n qu inquen io de 30 Pts. y t r i e -
nios de 18 Pts. 
Gratificaciones reglamentar ias : T e n d r á n las s iguien-
tes c u a n t í a s : 
i.0 mayo Julio Navidad 
Peones y asimilados ... ... ... 4.480 16.800 16.800 
Peones especialistas y as imila-
dos y oficiales de oficio que 
no sean de 1.a 4.686 17.573 17.573 
Restantes c a t e g o r í a s 4.803 18.010 18.010 
P e r c i b i r á n las gratificaciones reglamentar ias í n t e -
gras aquellos t rabajadores en s i t u a c i ó n de I . L . T . por 
accidente labora l , cuya base de c á l c u l o de l subsidio 
que cobran haya sido superior a l tope m á x i m o legal . 
Seruicio M i l i t a r : Los trabajadores acogidos a bene-
ficios de m i n e r o que se incorporen a l Servicio M i l i -
tar p e r c i b i r á n , por una sola vez, una ayuda en me-
tálico de 15.000 Pts. Los restantes las p e r c i b i r á n a l 
reincorporarse de l Servicio M i l i t a r . 
Si fueran casados y t u v i e r a n reconocido e l benefi-
cio del c a r b ó n , c o n t i n u a r á n d i s f r u t á n d o l o durante e l 
Servicio M i l i t a r . 
En ambos casos, para tener derecho a las percepcio-
nes citadas d e b e r á n completar e l t i empo m í n i m o de 
servicios a la Empresa, que establecen las disposicio-
nes vigentes para lo mi l i t a r izados antes y d e s p u é s de l 
Periodo campamental . 
Horas ex t r ao rd ina r i a s : E l m ó d u l o para e l cá l cu lo 
y el pago d e l complemento por horas .extraordinar ias 
será e l cociente que resul te de d i v i d i r e l salario base 
^ Empresa, incent ivo , bon i f i cac ión y complementos, 
Con. e x c l u s i ó n de los d e m á s conceptos, ent re e l n ú m e -
5 de horas de t rabajo que const i tuyen su jornada 
^ar ia . 
A este m ó d u l o se a p l i c a r á u n recargo o incremento 
ael 50 por 100 en todos los casso. 
. Trabajo en domingos y fiestas: L a d u r a c i ó n de la 
i ° r ^ a d a de los domingos y f i e s t á s que sea necesario 
abajar en labores de c o n s e r v a c i ó n y r e p a r a c i ó n y 
"^os trabajos extraordinar ios j q u e d a r á reducida en u n 
50 por 100, con derecho a descansar una jornada com-
pleta duran te la semana siguiente. 
E l t i empo de t rabajo superior a media jornada se 
a b o n a r á como horas ext raordinar ias definidas en e l 
apartado anter ior . 
L a boni f icac ión que perc iben los maquinis tas de 
e x t r a c c i ó n , bomberos y guardas jurados se incremen-
t a r á u n 12 por 100. 
Encargados de servicio y Maestros de ta l le r de Ta-
lleres M e c á n i c o y E l é c t r i c o : Por cada domingo o fies-
ta t rabajado y con independencia de l n ú m e r o de horas 
trabajadas, p e r c i b i r á n una boni f icac ión de 800 Pts. 
Decreto 22-5-62, exceso sobre 600 Kgs . : Se mant ie -
nen la c u a n t í a y fo rma de de te rmina r esta p e r c e p c i ó n , 
con la salvedad de exc lu i r en e l c ó m p u t o de las pre-
sencias la par te p roporc iona l de las que in te rvengan 
como consecuencia de la p r o d u c c i ó n de c a r b ó n obte-
n ida a cielo abier to, p r o d u c c i ó n que no se t iene en 
cuenta para el c á l c u l o de este Decreto. 
Trabajos penosos: Se p e r c i b i r á n como en la actua-
l idad , en la clave correspondiente, elevados en u n 12 
por 100. 
Plus de n o c t u r n i d a d : Las horas trabajadas durante 
e l per iodo comprendido entre las diez de la noche y las 
seis de la m a ñ a n a , t e n d r á n una boni f icac ión de l 25 por 
100 sobre e l impor te de la hora de l salario base de 
Empresa. 
N o t e n d r á n derecho a esta bon i f i cac ión quienes i n i -
cien e l t raba jo antes de las diez de la noche, salvo 
que e l t u r n o o re levo comprenda m á s de dos horas des-
de las diez de la noche, n i quienes entren a l t rabajo 
una hora antes de las seis de la m a ñ a n a . 
Bon i f i cac ión por trabajos especiales: E l personal 
que realice las funciones de t ractor is ta , caballista y en-
ganchador p e r c i b i r á por este concepto, por d í a t raba-
jado, 280, 280 y 257 Pts., respectivamente. 
Die tas : Las percepciones del art . 40 de la Ordenan-
za de Traba jo s e r á n de : 
C o m i d a : 350 Pts. ; comida y cena: 600 Pts. ; dieta 
comple ta : 800 Pts. 
Estas cantidades se a b o n a r á n ú n i c a m e n t e a los p ro -
ductores que, por razones de t rabajo, tengan que efec-
t u a r alguna o todas las comidas, o pernoctar , fuera de l 
lugar y de modo d is t in to a l que u t i l i c e n hab i tua lmente 
en e l r é g i m e n n o r m a l de t rabajo. 
Los d e m á s trabajadores que, no concurr iendo en 
ellos las circunstancias de l p á r r a f o anterior , v ienen per-
cibiendo el impor t e de alguna de las comidas por rea-
l izarlas en lugares diferentes, s e g ú n e l t rabajo, con-
t i n u a r á n cobrando las c u a n t í a s actuales, es decir 250 
pesetas por una comida y 425 Pts. por comida y cena. 
L a Empresa f a c i l i t a r á comida a los trabajadores que 
tengan que prolongar l a jo rnada en circunstancias ex-
cepcionales que no estuviesen previstas. 
Desplazamientos: L a c o m p e n s a c i ó n a que alude e l 
art . 39 de la Ordenanza de Trabajo para la m i n e r í a 
de l c a r b ó n se fija en 14 Pts. 
Desgaste de he r ramien ta : Las asignaciones actuales 
p a s a r á n a ser de 10 Pts. y 5 Pts. 
Licencias permisos: E l t rabajador, avisando con 
la posible a n t e l a c i ó n , p o d r á fa l ta r a l t raba jo por a lgu-
no de los mot ivos y duran te los periodos siguientes : 
1.° A ) . Duran te dos d í a s , que p o d r á n ampliarse has-
ta tres m á s , cuando e l t rabajador necesite rea l izar u n 
desplazamiento a l efecto, en los casos de a lumbramien -
to de esposa o de enfermedad grave o fa l l ec imien to de 
c ó n y u g e , h i jo , padre o madre, de uno y o t ro c ó n y u g e , 
nieto, abuelos o hermanos. 
I.0 B ) . D u r a n t e u n d í a por t raslado de su domic i -
l i o hab i tua l . 
I'.0 C). D e u n d í a por m a t r i m o n i o de u n h i jo . 
2. °—Por e l t i empo indispensable para e l c u m p l i -
m i e n t o de un deber inexcusable de c a r á c t e r p ú b l i c o y 
personal. 
Estos permisos s e r á n r e t r ibu idos con e l salario base 
de empresa, excepto los de l apartado 2.°, que se abo-
n a r á n exclusivamente cuando e l t rabajador no perc i -
ba e l salario d e l Organismo o E n t i d a d que lo c i tó , o 
lo perciba en c u a n t í a menor a la reconocida en e l Con-
ven io y en este caso se s a t i s f a r á l a diferencia. 
3. °—Por e l t i e m p o necesario para reconocimiento m é -
dico de l Seguro de Enfermedades Profesionales, pe rc i -
biendo como r e t r i b u c i ó n e l ' p r o m e d i o de l ingreso nor-
m a l de l t rabajador cuando no vaya a cargo de la Se-
gur idad Social. 
4.0--Todo t rabajador que contraiga m a t r i m o n i o ten-
d r á derecho a un permiso r e t r i b u i d o de diez d í a s la -
borales, siempre que ponga e l hecho de su enlace ma-
t r i m o n i a l en conocimiento de la Empresa y por escrito, 
con una a n t e l a c i ó n m í n i m a de siete d í a s . E l salario de 
este permiso se a b o n a r á de la fo rma que se percibe en 
las vacaciones anuales. 
E l disfrute de esta l icencia es incompat ib le con la 
baja po r enfermedad o accidente. 
A r t . 12. — incapacidad labora l t ransi tQriu por accir-
dente de t r aba jo : E l personal de exter ior que se acci-
dente con m o t i v o de trabajos ocasionales realizados en 
e l in te r io r , p e r c i b i r á con cargo a la Empresa, m i e n -
t ras permanezca en I .L .T . , u n complemento cuya cuan-
t í a s e r á la diferencia entre e l subsidio de I . L . T . regla-
mentar iamente calculado y e l 75 p o r 100 de l salario que 
le corresponda por su t rabajo realizado en e l in te r io r . 
Los trabajadores ac tualmente en s i t u a c i ó n de 
I . L . T . der ivada de accidente de t rabajo ocurr ido antes 
d e l 26-7-79 p e r c i b i r á n u n complemento de l subsidio, 
con cargo a la Empresa, de 154,38 Pts. por d í a n a t u r a l 
desde la vigencia de l Convenio y en tan to dure aque-
l l a s i t u a c i ó n . 
A r t . 13 .°—Inyección de aguas en ta l le res : Se inyec-
t a r á agua en todos los ta l leres en que sea necesario 
y que^ por sus c a r a c t e r í s t i c a s , l o pe rmi t an . 
Se t r a t a r á y l l e v a r á a efecto la f o r m a c i ó n profesio-
n a l de l personal destinado a estos trabajos. 
L a r e a l i z a c i ó n de estos trabajos se l l e v a r á a cabo 
con la d o t a c i ó n de todo t i p o de medios t é c n i c o s . 
E l encabezado destinado a estos trabajos p e r c i b i r á 
e l 60 por 100 de l p romedio de l posteador. 
A r t . 14.°—Ascensos: E l personal que realice hab i -
tua lmen te funciones de c a t e g o r í a superior s e r á conso-
l idado en la m i sma a la entrada en v i g o r de l Con-
venio, s iempre que exista plaza vacante y no haya o t ro 
con me jo r derecho a ocuparla. 
Los oficiales de 2.a de oficio de l exter ior con m á s 
de 5 a ñ o s de a n t i g ü e d a d p a s a r á n a oficiales de 1.a s i 
superan la prueba de a p t i t u d que establece la Orde-
nanza de Traba jo para la M i n e r í a de l C a r b ó n en su 
art . 25. 
Los ayudantes de oficio con 3 a ñ o s de servicio en 
esta c a t e g o r í a ' a s c e n d e r á n a u t o m á t i c a m e n t e a oficiales 
de 2.a. 
D e b e r á haber, a l menos, u n Jefe de 2,a A d m i n i s t r a -
t i v o por cada 5 admin is t ra t ivos de las c a t e g o r í a s de ofi-
ciales y auxi l iares . 
Los oficiales admin i s t ra t ivos de 2.a, con m á s de 5 
a ñ o s de a n t i g ü e d a d e n dicha c a t e g o r í a , a s c e n d e r á n auto-
m á t i c a m e n t e a oficiales de 1.a. 
Los Ordenanzas con 5 a ñ o s de servicio en la cate-
g o r í a s e r á n equiparados en salario de Empresa a los Con-
serjes. - • 
Los Lavadores de 2.a a s c e n d e r á n a Lavadores de 1.a en 
las mismas condiciones que los oficiales de 2.a de ofi-
cio a oficiales de 1A 
Los Maquinis tas de m á q u i n a cargadora, don m á s de 
cinco a ñ o s de a n t i g ü e d a d , p a s a r á n a oficiales de 1.a de 
oficio en las mismas condiciones que los oficiales de 
2.a de oficio a oficiales de I a . 
A r t . 15.°—Prendas de t r aba jo : L a Empresa fac i l i . 
t a r á u n mono o t ra je de m a h ó n , a e l ecc ión del traba-
jador, y u n par de botas de seguridad, por cada 15o 
d í a s de t rabajo efectivo, a todo e l personal de inte-
r i o r y exter ior , excepto a los adminis t ra t ivos , subalter-
nos, sanitarios, t é c n i c o s de o r g a n i z a c i ó n de exterior 
dependientes de economatos, docentes y aquellos otros 
a los que se les v iene entregando otras prendas o com-
pensaciones. 
E l personal admin i s t ra t ivo , dependientes de econo-
mato y oficiales y auxi l iares t é c n i c o s de o rgan izac ión 
de servicios de exter ior p e r c i b i r á n la cant idad de 1.500 
pesetas por cada a ñ o de t rabajo. 
Los modelos de botas de seguridad se suministra-
r á n de acuerdo con los C o m i t é s de zona de Seguridad 
e Hig iene en e l Trabajo. 
A los productores que causen baja s in haber com-
pletado los 150 d í a s de t rabajo efectivo se les descon-
t a r á la par te p roporc iona l a l t i empo no trabajado. 
A r t . 16.°—Suministro de c a r b ó n : Los trabajadores, 
los pensionistas, as í como sus v iudas que r e ú n a n las de-
m á s condiciones necesarias para tener derecho a l su-
m i n i s t r o de c a r b ó n , p o d r á n optar entre r e t i r a r é s t e o 
perc ib i r mensualmente como c o m p e n s a c i ó n sustituto-
r i a e l impor te de l prec io de dos bombonas y media 
de 12,50 Kgs . de bu t ano ; o p c i ó n que p o d r á n ejercitar 
en e l mes de d ic i embre de cada a ñ o , con efectos para 
los 12 meses siguientes. 
Con independencia de lo dispuesto por la vigente 
Ordenanza de Traba jo para la M i n e r í a de l C a r b ó n , la 
Empresa e n t r e g a r á c a r b ó n mensualmente a los traba-
jadores solteros que tengan a su c a r g ó hi jos y a los que 
convivan con sus padres pensionistas, cuya p e n s i ó n no 
alcance la c u a n t í a de l salario m í n i m o interprofesional 
y no d is f ru ten de l beneficio de l c a r b ó n . 
A r t . 17.°—Transporte de l personal : D u r a n t e la vigen-
cia de este Convenio no se e l e v a r á e l impor t e que 
abonan los trabajadores actualmente. 
A r t . 18.°—Transporte escolar: Se h a r á extensivo di-
cho t ransporte a los h i jos de productores que asistan 
a la Escuela de F o r m a c i ó n Profesional de Vi l l ab l ino . 
A r t . 19.°—Admisión de personal : Los hi jos de pro-
ductores de Ta Empresa t e n d r á n preferencia para ocu-
par los puestos de t rabajo disponibles en cada momen-
to, s iempre que r e ú n a n las condiciones necesarias para 
e l mismo y p rev ia so l i c i tud de l interesado, en e l Ser-
v i c i o correspondiente. 
Se i n f o r m a r á a los C o m i t é s de Zona de las altas 
y bajas d e l personal. 
A r t . 20.°—Trabajos pa ra estudiante?: Los estudian-
tes mayores de 18 a ñ o s a n i v e l super ior a l Bachille-
r a to o s imi la r , que sean hi jos de productores, t e n d r á n 
p r i o r i d a d para ocupar, durante e l per iodo de vacacio-
nes, ü n puesto de t rabajo en la Empresa. L a provis ión 
de estas plazas se h a r á s iguiendo u n c r i t e r i o favorece-
dor de los de menores rentas salariales. 
A r t . 21.°—Residencia* veraniegas: Los chalets <lue 
posee la Empresa en Per lera s e r á n controlados en cuan-
t o a cal idad de servicios y d i s t r i b u c i ó n de plazas en-
t r e los t rabajadores por e l C o m i t é de Empresa. , 
P rev ia so l ic i tud de los interesados los Grupos cíe 
Empresa c o n c e r t a r á n con hoteles y residencias una z& 
d u c c i ó n de precios para aquellos trabajadores que dis-
f ru t en sus vacaciones fuera de su domic i l i o h a b i t ú a ^ 
cuando no haya plazas suficientes en los citados chalets-
A r t . 22.0~-,Cnartos de aseo: L a Empresa d o t a r á P ^ ' 
gresiva y gradualmente de t aqu i l l a s i d ó n e a s Paral0Q 
ropa l i m p i a , e s t a b l e c i é n d o s e u n r i t m o mensual de . J 
s iempre que lo pe rmi t a la capacidad de los c u a n 
de aseo. •:' 
5 
g n e l cuarto de aseo de Las Rozas se a m p l i a r á n las 
plazas, siempre que sean necesarias. 
/ j - t . 23.°—Economatos: E n c u á n t o sea posible eco-
^ j ^ i camen te la Empresa c o n s t r u i r á u n edificio para la 
jjueva i n s t a l a c i ó n d e l economato en Caboalles de Aba jo . 
A r t . 24 .°—Trabajos en maniobras de l e x t e r i o r : Se 
a u m e n t a r á n en lo posible los espacios cubiertos en las 
zonas de c l i m a t o l o g í a m á s dura , a fin de suavizar e l 
trabajo en e l exter ior . 
A r t . 25 . °—Grupo de Empresa de V i l l a b l i n o : Toman-
do como base e l Grupo de Empresa de Ponferrada se 
creará otro en V i l l a b l i n o , para l l evar a cabo la cons-
trucción de instalaciones deportivas, organizando las 
secciones que est imen convenientes los asociados para 
solaz y esparcimiento de loa mismos, a cuyo fin la So-
ciedad p r e s t a r á c o l a b o r a c i ó n . 
Las obras se i n i c i a r á n en e l m á s breve plazo posible. 
A r t . 26."—Viviendas: Se c r e a r á la C o m i s i ó n de V i -
viendas, den t ro de l C o m i t é de Empresa, con la fina-
lidad de p rogramar la c r e a c i ó n de cooperativas para 
dotar de v iv i enda prop ia a los trabajadores. 
• A l mismo t iempo e s t u d i a r á la pos ib i l idad de dar 
acceso a la propiedad de las que actualmente se en-
cuentran arrendadas, salvo aquellas que se ocupan por 
razón de l cargo. 
A r t . 27 .°—Curs i l los de sa lvamento y socorr ismo: 
Tendrán lugar los que sean necesarios en los centros 
de trabajo^ de acuerdo con los C o m i t é s de centro y 
de zona, siendo impar t idos por e l personal t é c n i c o 
preciso. 
A r t . 2 8 . ° — J o m a d a de t r aba jo : Se e x t e n d e r á la j o r -
nada continuada a l personal de los dis t intos Servicios, 
cuando e l establecimiento de la misma no afecte a l 
funcionamiento n o r m a l de a q u é l l o s . 
A r t . 2 9 . ° — R e g l a m e n t o de R é g i m e n I n t e r i o r : A par-
tir de la fecha de la firma de l presente Convenio, l a 
Empresa se obl iga a l a d i s c u s i ó n con la representa-
ción de los trabajadores de u n nuevo tex to de Regla-
mento de R é g i m e n In t e r io r , que d e b e r á quedar ter-
minado en e l plazo de t res meses contados desde la 
•firma de l Convenio. 
A r t . 30.°—^Situaciones especiales: A n t e posibles even-
tualidades de conflicto u otras causas, los d is t in tos Co-
mités de Cent ro de Trabajo conjuntamente con la D i 
rección de la Empresa y la C o m i s i ó n de Seguridad e 
Higiene, e l a b o r a r á la r e l a c i ó n d e l personal necesario 
Para atender la c o n s e r v a c i ó n de las labores de la m i n a . 
A r t . 31 . °—Atenc iones Sani ta r ias : L a Empresa rea 
lizará, otro reconocimiento m é d i c o , fuera de las horas 
de trabajo, a los seis meses de l obl igator io , a todo e l 
Personal, a fin de prever las enfermedades profesio-
nales, entregando e l resultado de ambos reconocimien-
tos, por escrito, a l t rabajador . 
Se i n t ens i f i c a r á l a d o t a c i ó n de t e l é f o n o s de urgen-
cia en los Grupos mineros . 
A r t . 31 b i s — A m n i s t í a l a b o r a l : S i en v i r t u d de la 
Ley de 15-10-77 sobre a m n i s t í a , hub ie ra pasado a pen-
sionista de la M u t u a l i d a d L a b o r a l de la M i n e r í a de l 
Carbón a l g ú n t rabajador en r a z ó n a los servicios pres-
tados a la Empresa, se le r e c o n o c e r á e l derecho a l cupo 
de c a r b ó n y a los beneficios de Economato, s i cumple 
¿Os d e m á s requisitos reglamentar ios para su conces ión . 
C A P I T U L O I I I 
ACCION SINDICAL 
Sección 1.a—Secciones Sindicales en la Empresa 
p A r t - 32.°—Cada Cen t r a l S ind ica l p o d r á cons t i tu i r en 
J^da Centro de Trabajo una S e c c i ó n S ind ica l de la 
•entral a l a que pertenezcan, en e l Cent ro de T r a -
^30. Cada Cen t r a l S ind ica l c o m i m i c a r á a la Empre -
sa la c o m p o s i c i ó n de los ó r g a n o s de r e p r e s e n t a c i ó n de 
la misma que se correspondan con los dis t intos n ive -
les de los C o m i t é s creados en la Empresa. 
T e n d r á n derecho a pract icar l i b remen te las a c t i v i -
dades sindicales. 
Cada S e c c i ó n S ind ica l d e s i g n a r á sus representantes 
que s e r á n los responsables de la A c c i ó n S ind ica l de 
la Cen t r a l a la que pertenezcan en e l Cent ro de Trabajo. 
A r t . 33.°—Las Secciones Sindicales pueden: 
a) D i f u n d i r publicaciones o avisos de c a r á c t e r s in- , 
d i ca l den t ro de los locales de l Centro de Trabajo a las 
horas de entrada y salida del trabajo sin que se va-
r í e n é s t a s . 
b) F i j a r todo t i p o de publicaciones o comun icac ión 
nes sindicales en los tablones que a t a l efecto destine 
la Empresa situados en lugares que tengan garantiza-
dos adecuado acceso y pub l i c idad para todos los t r a -
bajadores en e l á m b i t o d e l Centro de Trabajo. 
c) Recaudar las cuotas de los afiliados. L a Empresa 
d e s c o n t a r á en e l rec ibo oficial de salarios la cuota s in-
d ica l de los afiliados a las Centrales Sindicales repre-
sentativas que lo sol ic i ten median te a u t o r i z a c i ó n ex-
presa de cada afiliado. 
Las Centrales Sindicales c o m u n i c a r á n por escrito a 
la Empresa, la cuenta bancaria en que se ha de ingre-
sar e l i m p o r t e de las cuotas recaudadas; 
d) Donde ya l a Empresa disponga de medios, hab i -
l i t a r á locales adecuados para Cada S e c c i ó n S ind ica l de 
las Centrales representativas. Donde no los hubiera , se. 
compromete a habi l i ta r los . En t r e tanto, las Secciones 
Sindicales p o d r á n u t i l i z a r los locales y medios de los 
C o m i t é s de los Centros de Trabajo. 
e) Reunirse en los locales de la Empresa fuera de 
las horas de t rabajo, p rev ia no t i f i cac ión . 
f ) Proponer candidatos miembros de l C o m i t é , de 
Empresa a las elecciones para c u b r i r los puestos de re-
presentantes de los trabajadores en e l Consejo de A d -
m i n i s t r a c i ó n y en los C o m i t é s de Cent ro de Trabajo, 
de Zona y de Empresa. 
A r t . 34.°—Son derechos de los representantes de las 
Secciones Sindicales: 
a) D i s f r u t a r de permisos no r e t r ibu idos para par-
t i c ipa r en cursos de f o r m a c i ó n s ind ica l organizados por 
las correspondientes Centrales Sindicales s iempre que 
su ausencia conjunta no deter iore la marcha n o r m a l 
de l Cent ro de Trabajo. 
b) So l ic i t a r excedencia para d e s e m p e ñ a r cargos s i n -
dicales de á m b i t o estatal, nacional , regional , p r o v i n c i a l 
o loca l mien t ras dure su mandato, s in r e t r i b u c i ó n alguna. 
c) Sol ic i ta r reuniones con los representantes de la 
Empresa en e l respectivo Cent ro de Traba jo tantas 
veces como sea necesario. 
d) I n f o r m a r y or ientar a l C o m i t é de l Centro de 
Traba jo en los p lanteamientos previos que é s t e for -
m u l e re la t ivos a acciones de huelga y otras s imilares . 
e) Las Secciones Sindicales, p r ev ia consulta a las 
Centrales, p o d r á n declarar un i l a t e ra lmen te huelgas u 
otras acciones que ellas crean oportunas de acuerdo 
con la l e g i s l a c i ó n vigente . 
A r t . 35.°^—Los ó r g a n o s representativos de las Cen-
trales Sindicales t a m b i é n n e g o c i a r á n d i rectamente con 
la Empresa aquellos asuntos que les encomienden los 
C o m i t é s de Centros de Trabajo, C o m i t é s de Zona o 
C o m i t é de Empresa. A s i m i s m o p o d r á n negociar c ó n 
estos C o m i t é s las propuestas que la Empresa consi-
dere opor tuno hacerles. 
A r t . 36 .°—Ningún t rabajador p o d r á ser sancionado 
n i d iscr iminado por pertenecer a una Cen t r a l S i n d i c a l , 
Los candidatos a las elecciones sindicales, resul ta-
r a n o no elegidos, no p o d r á n ser sancionados por mo-
t ivos electorales. 
S e c c i ó n 2.a—-Representarites de los trabajadores en e l 
Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n 
A r t . 37.°—-La e l ecc ión de ios correspondientes se 
a j u s t a r á a l a n o r m a t i v a legal v igente en cada momen-
to que l a regule. 
S e c c i ó n 3.a—Comités . 
A r t . 38 .°—Habrá los siguientes: 
— C o m i t é de Empresa. 
— C o m i t é s de Zona. 
— C o m i t é s de Centro de Trabajo. 
Cada uno de los C o m i t é s e l e g i r á u n Secretario entre 
aquellos trabajadores que por sus conocimientos o 
cualidades profesionales puedan d e s e m p e ñ a r b ien las 
funciones que como t a l le corresponden. 
E l Secretario se e n c a r g a r á de preparar la c i t a c i ó n 
o convocatoria y orden de l d í a de las reuniones o r d i -
narias y ext raordinar ias donde se r e s e ñ a r á n los asun-
tos a t r a t a r que s e r á n precisados por los componentes 
de l ó r g a n o que v a y a a reunirse. Cuando la r e u n i ó n 
tenga c a r á c t e r m i x t o los asuntos a t r a t a r s e r á n prec i -
sados por la par te que inste l a r e u n i ó n . 
Las citaciones se h a r á n por escrito y han de obrar 
en poder de los interesados con 48 horas de antela-
c ión a l a fecha de la r e u n i ó n . Cuando concurran c i r -
cunstancias excepcionales y por razones de urgencia, 
no se r e q u e r i r á plazo p rev io para la convocatoria cuan-
do é s t a se haga por la Empresa. 
No s e r á n inc lu idos en e l orden de l d í a aquellos asun-
tos que no sean de la competencia de l C o m i t é o Co-
m i s i ó n que se r e ú n a . 
E l Secretario r e c o g e r á en acta las conclusiones a 
que se l legue sobre cada asunto inc lu ido en e l orden 
d e l d í a . 
Las actas deben ser suscritas p o r los asistentes a 
cada r e u n i ó n y e l Secretario e n v i a r á una copia a l ó r g a -
no de superior instancia dent ro de la Empresa. 
D i s p o n d r á e l Secretario de los medios necesarios 
para poder rea l izar y desarrollar las funciones enco-
mendadas. 
A r t . 39.°—Cada C o m i t é p o d r á funcionar en : 
—Pleno m i x t o . 
—Comisiones de t raba jo mix tas . 
—Pleno Sindica l . 
—'Comisiones de t rabajo. 
Pleno m i x t o 
Se compone de los representantes de la Empresa y 
los representantes de los trabajadores que f o r m a n par-
t e d e l respectivo C o m i t é , pudiendo ser asistidos por 
los asesores t é c n i c o s y Sindicales que se estime oportuno. 
Se r e u n i r á cuando una de las partes lo considere 
necesario. 
A c t u a r á de Secretario e l nombrado para e l C o m i t é . 
Comisionas de t raba jo mi s t a s 
Cada una de ellas se compone de los representantes 
de la Empresa y de los representantes de los t raba-
jadores designados por e l C o m i t é a que pertenezca la 
C o m i s i ó n para f o r m a r par te de la misma. 
Cada C o m i s i ó n se r e u n i r á cuando una de las par-
tes l o considere necesario: 
A c t u a r á de Secretario de l a C o m i s i ó n e l nombrado 
por los miembros , qu ien l e v a n t a r á acta que ñ r m a r á n 
todos los asistentes, e n v i a r á copia a l C o m i t é de qu ien 
dependan y a la Empresa. 
Pleno S ind ica l 
E s t a r á compuesto por l a t o t a l idad de los represen-
tantes de los trabajadores que const i tuyan e l C o m i t é . 
Se r e u n i r á tantas veces como lo considere oportuno 
fuera de las horas de t rabajo, a cuyo fin la Empresa 
f a c i l i t a r á los cambios de t u r n o q ü e sean necesarios. 
A c t u a r á de Secretario e l d e l C o m i t é . 
— 
Comisiones de t rabajo 
Cada una de ellas e s t a r á cumpuesta por los repre 
sentantes de los trabajadores que e l C o m i t é a que per~ 
tenezcan hayan designado para integrar las . 
Cada C o m i s i ó n se r e u n i r á cuando los representan 
tes de los trabajadores que la in tegran lo consideren 
necesario^ fuera de las horas de t rabajo. 
N i n g ú n m i e m b r o d e l C o m i t é p o d r á pertenecer a 
m á s de dos Comisiones. 
A c t u a r á de Secretario en cada C o m i s i ó n e l del Co-
m i t é a que pertenezca. 
A r t . 40 .°—Comité de Empresa. 
T e n d r á su sede en Ponferrada y los representantes 
de los trabajadores en e l m i s m o s e r á n elegidos por 
los C o m i t é s de Zona de V i l l a b l i n o , Toreno y Ponferrada, 
E l n ú m e r o de miembros de este C o m i t é s e r á de 30 
correspondiendo 22 a la Zona de V i l l a b l i n o , 3 a la 
de Toreno y 5 a la de Ponferrada, que corresponde a 
la d i s t r i b u c i ó n p roporc iona l a l n ú m e r o de componen-
tes de cada uno de los C o m i t é s de Centros de Trabajo. 
Estos representantes de trabajadores han de perte-
necer a los respectivos C o m i t é s de Zona. 
Se r e u n i r á para t r a t a r asuntos de c a r á c t e r general 
de su competencia, cuando sea necesario. 
D e s i g n a r á de en t re sus componentes las Comisiones 
siguientes: 
— C o m i s i ó n de Economatos. 
— C o m i s i ó n de Grupos de Empresa, Atenciones So-
ciales y M i n u s v á l i d o s . 
— C o m i s i ó n de Viv iendas . 
E n general corresponde a su competencia aquellas 
cuestiones que por razones de su general idad no corres-
pondan e s p e c í f i c a m e n t e a los C o m i t é s de Zona. 
As imismo l e i ncumbe f o r m u l a r proposiciones de ca-
r á c t e r genera l a l a Empresa. 
A s e g u r a r á e l c u m p l i m i e n t o de las normas vigentes 
en ma te r i a labora l , de Seguridad Social, de Seguridad 
e Hig iene en e l T r a ba j o ; a s í como respecto a los pac-
tos establecidos. 
S e r á in formado y consultado sobre toda dec i s ión que 
afecte a l a o r g a n i z a c i ó n de l t r aba jo y , fundamental-
mente, sobre las medidas a adoptar que hagan refe-
rencia a l a d u r a c i ó n de l t r aba jo y a las condiciones 
de empleo, pudiendo los miembros de l C o m i t é for-
m u l a r las propuestas y sugerencias que crean conve-
niente . 
R e c i b i r á i n f o r m a c i ó n sobre la s i t u a c i ó n económica 
de la Empresa, marcha general de la p r o d u c c i ó n , pers-
pectivas de mercado, inversiones, r e e s t r u c t u r a c i ó n de 
la p l an t i l l a , c ierre t o t a l o pa r c i a l de l a empresa, tras-
lado t o t a l o pa rc i a l de l personal o instalaciones e in -
t r o d u c c i ó n de nuevos m é t o d o s de t rabajo. 
C o n o c e r á y t e n d r á a su d i s p o s i c i ó n e l balance, las 
cuentas y la memor i a anuales y cuantos otros docu-
mentos y comunicaciones que e s t é n a d i spos i c ión de los 
socios de la Empresa. 
S e r á consultado en r e l a c i ó n con los planes de For-
m a c i ó n Profesional de la Empresa. A s i m i s m o t e n d r á 
facul tad para examinar l a cal idad de la docencia y te 
efect iv idad de la misma, en los centros de fo rmac ión 
de la Empresa. 
A r t . 41 .°—Comités de Zona. 
A cada una de las Zonas siguientes corresponde 
u n o : 
—Zona V i l l a b l i n o . 
— Z o n a Toreno. 
—Zona Ponferrada. 
Los C o m i t é s de Cent ro de Trabajo de Toreno y Fon-
ferrada t e n d r á n a todos los efectos funcional idad ae 
C o m i t é s de Zona. 
E l C o m i t é de Zona de V i l l a b l i n o s e r á designado ae 
entre los miembros de los C o m i t é s de Cent ro de Tra-
bajo de Carrasconte, Lumajo , C a l d e r ó n - V i l l a b l i n o , Ora-
0O) Mar í a , Paul ina y Servicios varios de V i l l a b l i n o . 
La sede de cada C o m i t é de Zona s e r á la local idad 
que corresponde a su nombre . 
En cada uno de estos C o m i t é s se c r e a r á n las Co-
misiones siguientes : 
—.Comisión de Seguridad e Higiene en el Trabajo. 
—Comis ión de Destajos e Incent ivos . 
—Comis ión de F o r m a c i ó n Profesional . 
—Comis ión de Reclamaciones. 
Todos los componentes de estas Comisiones han de 
pertenecer a l respectivo C o m i t é de Zona con e x c e p c i ó n 
la C o m i s i ó n de Seguridad e Hig iene en e l Trabajo 
que c o m p l e t a r á su c o n s t i t u c i ó n con u n representante 
¿e la C o m i s i ó n de i g u a l d e n o m i n a c i ó n de cada Centro 
de Trabajo de l á m b i t o d e l C o m i t é . 
Estos C o m i t é s se r e u n i r á n en Pleno M i x t o una vez 
al mes. ^ 
Igua lmente las Comisiones m i x t a s una vez a l mes 
o cuando una de las partes l o solici te. 
Es competencia d e l C o m i t é de cada Zona aquellas 
cuestiones en las que no haya habido acuerdo en los 
Comités de Cent ro de Trabajo de su á m b i t o y t a m -
bién las que, po r razones de su generalidad, no corres-
pondan e s p e c í f i c a m e n t e a é s t o s . 
Les incumbe f o r m u l a r proposiciones y sugerencias a 
ia Empresa sobre temas de c a r á c t e r genera l de la Zona. 
E m i t i r á n p ronunc iamien to sobre los asuntos que so-
metan a su c o n s i d e r a c i ó n e l C o m i t é de Empresa o la 
Dirección de la Empresa. 
E l n ú m e r o de representantes de trabajadores que 
componen cada C o m i t é de Zona s e r á : 
C o m i t é de Zona V i l l a b l i n o : 27. 
C o m i t é de Zona Toreno : 13. 
C o m i t é de Zona Ponfer rada : 17. 
A r t . 42 ,°—Comités de Cent ro de Trabajo. 
H a b r á uno en los Centros de Trabajo que se i n d i -
can a c o n t i n u a c i ó n : 
Zona V i l l a b l i n o 
- - G r u p o Carrasconte. 
—Grupo L u m a j o . 
- -Grupo C a l d e r ó n - V i l l a b l i n o . 
- - G r u p o Ora l lo . 
—Grupo M a r í a . • 
—Grupo Paul ina . 





Cada C o m i t é de Centro de Trabajo e s t a r á in tegra-
do por 13 representantes de trabajadores a e x c e p c i ó n 
del de Servicios Ponferrada que t e n d r á 17. 
La sede de l C o m i t é de l Centro de Trabajo de Ser-
vicios Var ios V i l l a b l i n o s e r á V i l l a b l i n o y la de los res-
tantes la de l propio Centro. 
En cada uno de estos C o m i t é s se c r e a r á n las Co-
l i s i o n e s siguientes: 
— C o m i s i ó n de Seguridad e H ig iene en e l Trabajo. 
— C o m i s i ó n de Destajos e Incent ivos . 
—^Comisión de Reclamaciones. 
—-Comisión de Personal y A c c i ó n Social. 
Todos los componentes de estas Comisiones han de 
Pertenecer a l respectivo C o m i t é de Centro de Trabajo, 
f^n caso necesario la de Segur idad e Hig iene en e l T ra -
a3o s e r á completada con los especialistas necesarios. 
Cuando las reuniones t an to de l Pleno de l C o m i t é 
como de las Comisiones se hagan en fo rma m i x t a , i a 
convocatoria se h a r á a instancia de una de las partes. 
E n general, es competencia de l C o m i t é de cada Cen-
t r o de Trabajo aquellas cuestiones en las que no haya 
habido acuerdo en sus Comisiones y t a m b i é n las que, 
por razones de su generalidad, no correspondan espe-
c í f i c amen te a é s t a s . 
Les incumbe f o r m u l a r proposiciones y sugerencias 
a l C o m i t é de Zona o a la D i r e c c i ó n de l Centro de 
Trabajo. 
Las reclamaciones se h a r á n l legar a l Secretario de l 
C o m i t é de Centro qu ien e n v i a r á una copia a l Jefe d e l 
Centro de Traba jo y otra" a los representantes d e l per-
sonal en la C o m i s i ó n de Trabajo. 
E m i t i r á p ronunc iamien to sobre los asuntos que so-
metan a su c o n s i d e r a c i ó n el C o m i t é de Zona o a la 
D i r e c c i ó n de la Empresa. 
Con c a r á c t e r p rev io a la i m p o s i c i ó n de sanciones 
por la D i r e c c i ó n por faltas de c a r á c t e r grave o m u y 
grave, s e r á o í d a la C o m i s i ó n de Reclamaciones por s i 
las aportaciones que haga pud ie ran f ac i l i t a r u n me jo r 
en ju ic iamiento de los hechos y circunstancias. 
L a C o m i s i ó n de Destajos e Incent ivos de cada Cen-
t r o de Trabajo s o l i c i t a r á de l Servic io de N o r m a l i z a c i ó n 
el estudio de los valores de t raba jo y de los precios 
de las labores que estime necesario, qu ien los calcu-
l a r á de acuerdo con e l sistema establecido y comproba-
do por los organismos oficiales. 
Corresponde a l a C o m i s i ó n de Personal y A c c i ó n 
Social las mater ias re la t ivas a filiación, p r o m o c i ó n , for -
m a c i ó n , responsabil idad labora l , m o v i l i d a d del perso-
n a l en e l Centro de Trabajo, r o t a c i ó n , p l an i f i cac ión de 
p lan t i l l as , e v o l u c i ó n de p lan t i l l as , puntos compatibles, 
destinos, absentismos, traslados, etc., habiendo u n con-
t r o l por par te de la r e p r e s e n t a c i ó n de los trabajadores 
en las mater ias propias de esta C o m i s i ó n . 
Esta C o m i s i ó n s e r á in formada y o í d a de las vacan-
tes de personal que se produzcan en los grupos y de 
los ascensos que se hayan de p roduc i r dent ro de los 
mismos. 
S e r á n p ú b l i c a s las convocatorias de los Cursos de 
F o r m a c i ó n Profesional para c u b r i r los puestos de aque-
l las c a t e g o r í a s que lo requieran, teniendo acceso a d i -
chos cursos todos los trabajadores que r e ú n a n los re-
quisi tos establecidos en la convocatoria. Las so l i c i tu -
des se p r e s e n t a r á n a la C o m i s i ó n M i x t a para su selec-
c ión por la misma. 
Por p r inc ip io de responsabil idad ha de ser a r m ó n i -
ca la a c t u a c i ó n de l C o m i t é y de sus Comisiones y debe 
hacerse todo lo posible por lograr u n buen entendi-
mien to entre las partes y cuidar mucho todos aquellos 
aspectos que puedan deter iorar las relaciones laborales. 
E n los cambios de relevo, la r e p r e s e n t a c i ó n de los 
trabajadores p o d r á f o r m u l a r las sugerencias que estime 
oportunas. 
Para m a y o r eficacia y m e j o r funcionamiento la Co-
m i s i ó n p r o p o n d r á medidas, entre otras, de las s iguien-
tes mate r ias : 
—Grupo de Empresa, ayudas e c o n ó m i c a s , y personal 
de capacidad d isminuida . 
A r t . A3.0—Ejecutividad de acuerdos. 
Todos los acuerdos a que se l legue en las reuniones 
de c a r á c t e r m i x t o b ien sean de C o m i t é s o de Comisio-
nes, s e r á n ejecutivos. 
Cuando no se produzca acuerdo sobre de te rminado 
asunto en las reuniones de c a r á c t e r m i x t o de Comisio-
nes o de C o m i t é s e l asunto se t r a s l a d a r á a l ó r g a n o de 
superior instancia hasta l legar a l Pleno M i x t o d e l Co-




Delepl Provliial M í\m\m \ 
i i I n U a y Eiirela ¡le Left j 
Reso luc ión de la D e l e g a c i ó n Pro- \ 
v incial de L e ó n del Ministerio de | 
Industria y E n e r g í a po r l a que se | 
autoriza el establecimiento de la ins- j 
ta lac ión e léctr ica que se cita. 
Expte. 24.052 - R. I . 6.637. 
Visto el expediente incoado en la | 
Secc ión de Energía de esta D e l e g a c i ó n | 
Provincial, a petición Iberduero, S. A . , ! 
Distribución L e ó n , con domicilio en j 
León , € / L e g i ó n V I I , n ú m . 6, por la j 
que solicita autorización y declaración, 
en concreto, de utilidad públ ica para 
el establecimiento de red de distribu-
c ión en baja tens ión , cumplidos los 
trámites reglamentarios ordenados en 
el Capítulo III del Decreto 2.617/1966, 
s o b r e autorización de instalaciones 
eléctricas, y en el Capitulo III del De-
creto 2.619/1966, sobre expropiación ' 
forzosa y sanciones en materia de1 
instalaciones eléctricas, y de acuerdo 
con lo dispuesto en la Orden de este 
Ministerio de l de febrero de 1968 y 
en la L e y de 24 de noviembre de 
1939* sobre ordenac ión y defensa de 
la industria. 
E s t a D e l e g a c i ó n Provincial , a pro-
puesta de su S e c c i ó n mencionada, 
ha resuelto: 
Autorizar a Iberduero, S. A . , Distri-
buc ión L e ó n , la instalación de red de 
distribución en baja tens ión, cuyas 
principales características son las si-
guientes: 
U n a red de distribución aérea trifá-
sica con neutro 380-220-220-127 V . , 
con cable de aluminio aislado (red 
trenzada) de 3 x 70 y 3 x 35 mm.2 so 
bre apoyos de hormigón armado y 
posteletes metá l icos (red suspendida) 
y abrazaderas (red posada), para el 
suministro de energía en la localidad 
de Oville (León). 
Declarar, en concreto, la U t i l i d a d 
P ú b l i c a de la i n s t a l a c i ó n e l éc t r i ca 
que se autoriza a los efectos s e ñ a l a -
dos en la L e y 10/1966, sobre expro-
p i a c i ó n forzosa y sanciones en mate-
r i a de instalaciones e l é c t r i c a s y en 
su Reglamento de ap l i c ac ión , apro-
bado por Decreto 2.619/1966, de 20 
de Octubre. 
Esta i n s t a l a c i ó n no p o d r á entrar 
en servicio mient ras no cuente el pe-
t ie ionar io de la misma con la apro-
b a c i ó n de > su proyecto de e j ecuc ión , 
p rev io c u m p l i m i e n t o de los t r á m i t e s 
que se s e ñ a l a n en e l C a p í t u l o I V del 
citado Decreto 2.617/1986, de 20 de 
octubre. 
León 10 de octubre de 1979.—El De-
legado'Provincial, Miguel Casanueva 
Viedma. 
4631 Núra. 2007—1.320 ptas. 
AUTORIZACION ADMINISTRATIVA 
DE INSTALACION ELECTRICA 
Expíe.: IAT-24.308. 
A los efectos prevenidos en el ar-
t ícu lo 9.° del Decreto 2.617/1966, de 
20 de octubre, se somete a informa-
ción públ ica la pe t i c ión de instala-
ción de un trarslormador de 50 k V A . , 
cuyas características especiales se se-
ñ a l a n a cont inuación: 
a) Peticionario: E x o r n o . Ayunta-
miento de L a Bafieza. 
b) Lugar donde se va a establecer 
la instalación: L a Bañeza , Piscina Mu-
nicipal. 
c) Finalidad de la i n s t a l a c i ó n : 
Atender el incremento en la demanda 
de suministro para las instalaciones. 
d) Características principales: U n 
transformador trifásico de 50 k V A . , 
tensiones 15 kV./230-133 V . , que se 
instalará en sust i tución del existente 
en el centro de transformación tipo in-
temperie de la Piscina Municipal sita 
en L a Bañeza (León) . 
e) Procedencia de materiales: Na-
cional. 
f) Presupuesto: 120 000 pesetas. 
L o que se hace p ú b l i c o p a r a ' q u e 
pueda ser examinado el anteproyecto 
(o proyecto de la i n s t a l a c i ó n en esta 
D e l e g a c i ó n P rov inc i a l del Min i s t e r io 
de Indus t r i a y E n e r g í a (Secc ión de 
E n e r g í a ) , sita en C/ Santa Ana , n.0 37, 
y, en su caso, se fo rmulen a l mismo 
las reclamaciones por escrito d u p l i -
cado que se estimen oportunas en el 
plazo de t r e in t a d ías , contados a par-
t i r de l siguiente a l de la p u b l i c a c i ó n 
de este a n u n c i ó . 
L e ó n , a 11 de octubre de 1979.— 
E l Delegado Provincial, Miguel Casa-
nueva Viedma. 
4630 N ú m . 2006.-600 ptas. 
Administración de Justicia 
n i m raiioBiE M miioiiB 
D o n J e s ú s Humanes López , Secreta-
r io de vSala de la Audienc ia T e r r i -
t o r i a l de Va l l ado l i d . 
Cer t i f ico : Que en el recurso de 
a p e l a c i ó n n ú m e r o 61 del a ñ o 1979, d i -
manante de los autos de que se h a r á 
m é r i t o , se ha dictado por la Sala de 
lo C i v i l de esta Audienc ia T e r r i t o -
r i a l sentencia, cuyos encabezamiento 
y par te disposit iva dicen a s í : 
E n la c iudad de V a l l a d o l i d a . ocho 
de octubre de m i l novecientos seten-
ta y nueve.—En los -autos de juicio, 
especial de la L e y de A r r e n d a m i e n -
tos Urbanos, procedentes de l Juzga-
do de P r imera Ins tancia de l D i s t r i t o 
n ú m e r o uno de los de Ponferrada, se-
guidos entre par tes : de una como de-
mandante por don L u i s R o d r í g u e z 
F e r n á n d e z , mayor d e edad, casado, 
propie tar io y vecino de Ponf errada, 
representado por el Procurador don 
J o s é M a r í a Ballesteros B l á z q u e z 
defendido por el Le t rado don Rarnó^ 
G o n z á l e z Vie jo , y de o t ra como ( i ¿ 
mandados por la Cía . M e r c a n t i l An 
traci tas de Fabero, S. A . , domicilia" 
da en Fonferrada, representada p0C 
el Procurador don J o s é L u i s Moreno 
G i l y defendida por e l Let rado don 
Nicanor F e r n á n d e z Trigales, y ¡a 
Cía . M e r c a n t i l Minas de l Bierzo, S. A 
domic i l i ada en M a d r i d j que no ha 
comparecido ante esta Superioridad 
por lo que en cuanto a la misma se 
han entendido las actuaciones en los 
Estrados de l T r i b u n a l sobre resolu-
c ión de contrato de arrendamiento-
cuyos autos penden ante este Tr ibu-
n a l Superior en v i r t u d de l recurso 
de a p e l a c i ó n interpuesto por e l de-
mandante contra la sentencia que 
con fecha 16 de nov iembre de 1978 
d ic tó el expresado Juzgado. 
Fa l l amos : Que revocando la sen-
tencia apelada y estimando la deman-
da interpuesta a nombre de don Luis 
R o d r í g u e z F e r n á n d e z contra las So-
ciedades A n ó n i m a s "Minas del Bier-
zo" y Ant rac i t a s de Fabero, debemos 
declarar y declaramos resuelto el 
contrato de a r rendamien to de l piso 
p r imero derecha de la casa n ú m e r o 
20 de la calle de l Genera l Moscardó . 
de Ponferrada, concertado entre el 
demandante y la En t i dad "Minas del 
Bierzo, S. A . " , condenando a los de-
mandados a dejar dicho piso a dispo-
s ic ión d e l actor, con apercibimiento 
de lanzamiento s i no lo desalojan'en 
plazo l e g a l ; con expresa imposición 
a las demandadas de las costas de la 
p r i m e r a instancia y s in especial pro-
nunc iamiento respecto, a las de la 
segunda. 
A s í por esta nuestra sentencia, de 
la que se u n i r á ce r t i f i cac ión l i teral 
a l r o l l o de Sala y cuyo, encabeza-
mien to y parte disposi t iva se publi-
c a r á n en el BOLETÍN OFICIAL de. la 
p rov inc ia de L e ó n por la incompa-
recencia ante esta Super ior idad de 
la demandada y apelada Cía . Mer-
c a n t i l Minas de l Bierzo, S. A . , lo pro-
nunciamos, mandamos y firmamos. 
C é s a r A p a r i c i o y de Santiago.— 
Isaac F e r n á n d e z F e r n á n d e z . — Ger-
m á n Cabeza Mirava l l e s . Rubricados. 
P u b l i c a c i ó n : L e í d a y publicada fue 
la anter ior sentencia p o r e l Sr. Ma-
gistrado Ponente que en ella_ se ex-
presa, estando celebrando ses ión Pu-
bl ica la Sala de lo C i v i l de esta 
Audienc ia T e r r i t o r i a l en el d ía ae 
hoy, de lo que certifico como Secre-
ta r io de Sala .—Valladol id , 8 octubre 
1979.—Jesús Humanes. Rubricado. 
L a anter ior sentencia y su publi-
cac ión fueron l e í d a s a las partes en 
é l mismo d í a y notificada a l s i gu l f | " 
te, as í como en los Estrados del ^ 
bunal . Y para que lo ordenado ten--
ga lugar, expido y firmo la Pr^senHe 
en V a l l a d o l i d a quince de octubre ^ 
m i l novecientos setenta y n u e v e . " 
J e s ú s Humanes L ó p e z . 
4646 N ú m . 2017.—1.940 ptas-
